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Art. 20  - O beneficio de que trata o artigo 1° desta lei são extensivo as 
gestantes para o deslocamento na hora do parto realizado na rede pública de 

saúde. 

Art. 30  - O "VALE TAXI GESTANTE' destina-se a garantir o Transporte da 

gestante à rede de saúde pública do Município em trabalho de parto. 

Art. 40  - O cadastramento das Gestantes devera ser feito na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que ficara responsável pela concessão de um 
bilhete identificador a ser apresentado no momento de embarque no veiculo de 
Taxi. 

Parágrafo único - O cadastramento das gestantes para a obtenção do Vale Taxi 

de que trata esta lei, será regulamentado através de decreto a ser editado pelo 
poder Executivo, que estabelecerá os critérios para utilização dos benefícios 

o 	201L 
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MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	t( 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

Art. 50  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 

sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. 
1  

JAIR TATUO 

Vereador 
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MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO , 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

 

- 

 

Justificativa: 

Este projeto de lei, assegura transporte gratuito por meio do Vale Taxi Gestante 
no município as gestantes em trabalho de parto atendidas pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

A presente preposição vem ao encontro da necessidade de nossa população 
mais carente. 

Quando asseguramos direitos de benefícios que contemplam tal camada 
estamos investindo em um futuro melhor e mais digno. Garantindo as 
gestantes de baixa renda acesso ao transporte mais confortável e seguro, de 
forma gratuita, podendo desta forma realizar o parto nos hospitais da rede 
publica, e contribuir para que esta mãe e seu bebe consigam obter o Maximo 
de aproveitamento, tanto na área de saúde como na área social, de um 
momento tão sublime que é o nascimento. 

Incentivar e viabilizar este projeto, através da concessão do transporte gratuito 
para gestantes através do sistema de taxi do município de São Paulo, significa 
investir na qualidade de vida de nossos futuros cidadãos 

Alem disso, é importante lembra que a iniciativa do presente projeto decorre 
das ideias brasileiras do projeto "Rede Cegonha" lançado pelo governo federal 
em marco de 2011. 

Por este e outros tão importantes motivos e que apresento a presente 
proposição para a apreciação dos demais pares desta casa. solicitando o apoio 
do todos para a sua aprovação em prestígio à cidadania e a dignidade da 

pessoa humana. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 

L-- do processo n° ................01 — 914.... 	de 20 	13.,., 	/ 	/ 	22 	(a) 

,41 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foiha__ 
Proc. ri`?.--.) 	 ' uri", 
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fr, ists Duart 
R.F  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0914/13 

g 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site vvww.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 7°, do art. 226, da 
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências. Em seu art. 3°, § único, inciso III, prevê programa de atenção 
integral à saúde que inclua assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

- Lei Federal n° 11.108, de 07 de abril de 2005, que altera a Lei 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para garantir as parturientes o direito à presença de acompanhante 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde; 

- Lei Estadual n° 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências. Em 
seu artigo 2°, incisos XV e XVI, assegura o direito de ser acompanhado nas 
internações, se assim o desejar, por pessoa por ele indicada, bem como de ter a 
presença do pai no momento do parto; 

- Lei Estadual n° 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a 
permanência de acompanhantes dos pacientes internatos nas unidades de saúde; 

- lei Estadual n° 13.069, de 12 de junho de 2008, que obriga os hospitais públicos e 
privados conveniados ao Sistema Único de Saúde — SUS a informar sobre o direito de 
acompanhar a parturiente; 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de 
aluguel a taxímetro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
no Município, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 42.135, 
de 25 de janeiro de 2002. O art. 5°, inciso II, concede isenção de tarifa no sistema 
de transporte coletivo às participantes do Programa; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos; 

- Lei Municipal n° 13.379, de 24 de junho de 2002, que institui a licença-maternidade 
especial para servidoras municipais, mães e bebês prematuros, e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal n°13.998, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a permanência de 
acompanhante dos pacientes internados e não-internados nas unidades de saúde do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 21 de julho de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município de São Paulo. Em seu art. 
2°, incisos XIV e XV, assegura o direito de ser acompanhado nas internações, se 
assim o desejar, por pessoa por ele indicada, bem como ter a presença do pai no 
momento do parto; 

- Lei Municipal n°14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; 

- Lei Municipal n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a ampliação 
dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e da licença-maternidade 
especial; 

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretriz a ser 
observada no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, 
denominado "Programa Mãe Canguru", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para dispor sobre a Semana de Prevenção e Combate à Depressão 
Pós-Parto, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.894, de 8 de novembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
para a Humanização do Parto, dispõe sobre a administração de analgesia em partos 
naturais de gestantes da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.945, de 23 de dezembro de 2013, que estabelece diretrizes para 
a criação do Programa Centro de Parto Normal — Casa de Parto, no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- Portaria SMS n° 275/2004, que implanta fichas que especifica para atendimento do 
projeto prioritário nascer bem — gravidez saudável e parto seguro; 

- PL n° 551/1999, que inclui o exame ultrassonográfico no rol dos exames realizados 
durante o acompanhamento pré-natal prestado pelo Poder Público nos Postos de 
Saúde e Ambulatórios da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- PL n° 0365/2003, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal de 
Humanização do Plano no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.govár 
PL0914/13 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
91

4/
20

13
. J

O
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



F'r0C, ri 

isfs 	rtei 	kAes 
11,2çC? 

CikINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto n° 25.076, de 26 de novembro de 1987, que disciplina, no sistema de 
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, a 
categoria ambulância táxi (`ambutaxil, e dá outras providências. Revogado pelo 
Decreto n° 28.738/1990; 

- PL n° 54/2009, que institui no Município de São Paulo o Programa de 
Transporte de Pessoas enfermas, destinado ao atendimento de pessoas 
enfermas e idosas, e dá outras providências; 

- PL n° 502/2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia 
Municipal de Orientação Sobre Pré Natal", a ser comemorado, anualmente, no 
segundo sábado de abril e dá outras providências; 

- PL n° 296/11, que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo à realização do 
exame de Ecocardiografia Fetal nas gestantes atendidas pela rede municipal de 
saúde; 

- PL n° 459/2011, que proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades 
públicas e particulares, para permitir que o pai ou acompanhante de parturiente 
acompanhe o acolhimento, trabalho de parto, perto e pós-parto imediato, bem como 
para o exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei 
Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990, e dá outras providências; 

- PL n° 346/2013, que dispõe sobre a utilização do Serviço de Atendimento 
Especial (ATENDE) por participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido (Programa Mãe Paulistana) no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 359/2013, que dispõe sobre a inclusão de Obstetrizes nos serviços da rede 
municipal de saúde, destinadas à promoção e atenção à saúde da mulher e 
assistência durante a gestação, o parto e o pós-parto; 

- PL n° 875/2013, que dispõe sobre a instituição do Estatuto da Maternidade e 
prevenção das Hipóteses de Risco Social, no âmbito do Município de São Paulo, nas 
condições que especifica e dá outras providências; 

- PL n° 897/2013, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, "a 
obrigatoriedade das Unidades de Saúde Pública que estejam sob a gestão da 
Secretaria Municipal de Saúde esclarecer as gestantes sobre os riscos e as 
consequências da interrupção terapêutica da gestação (aborto) no caso de gravidez 
resultante de estupro", e dá outras providências; 

- PL n° 904/2013, que institui incentivo ao acompanhamento de pais às consultas, 
exames de pré-natal, parto e nascimento de seus filhos, que se destina a estimular o 
comparecimento juntamente com suas companheiras em tais procedimentos; 

- PR n° 36/2013, que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar Mista, pela Vida, 
nas condições que especifica e dá outras providências; 
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Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2014. 

Marcella Fal o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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19/2/2014 	 L9263 

Presidência da Repúblicã=n 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos '4i' 1 I 

LEI N° 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996.  

Mensagem de veto 
	

Regula o § 7° do art. 226 da Constituição Federal, que trata 
do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras 

7° do art. 226 da Constituição Federal 
	

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

Art. 1° O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2° Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem 
ou pelo casal. 

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de controle 
demográfico. 

Art. 3° O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem ou 
ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde. 

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que respeita 
a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos 
vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 

I - a assistência à concepção e contracepção; 

II - o atendimento pré-natal; 

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis; 

V - o controle e prevenção do câncer cén+ico-uterino, do câncer de mama e do câncer de pênis. 

Art. 4° O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade. 

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, com ênfase 
na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento à saúde reprodutiva. 

Art. 5° - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informatiyos, educacionais, 
técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar. 

Art. 6° As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas, 
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização 
estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde. 
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19/212014 	 L9263 

Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde de ir as normas g 
othg_ 

planejamento familiar. 	 Proc, no(,) 

Art. 70  - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais tra r  
pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controladg5e1 
nacional do Sistema Único de Saúde. 

ireçao 

Art. 80  A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da fecundidade somente 
será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do Sistema Único de 
Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 9° Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e técnicas 
de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das 
pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clinico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido 
pelo Congresso Nacional - Mensagem n° 928, de 19.8.1997) 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo 
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da 
vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da 
fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce; 

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concept°, testemunhado em relatório escrito e assinado 
por dois médicos. 

§ 1° É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em 
documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, 
dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes. 

§ 20 É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos casos 
de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores. 

§ 3° Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1 0 , expressa durante ocorrência de 
alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou 
incapacidade mental temporária ou permanente. 

§ 4° A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da laqueadura 
tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da histerectomia e 
ooforectom ia. 

§ 5° Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os 
cônjuges. 

§ 6° A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante 
autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único de 
Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da esterilização cirúrgica. 

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer fins. 

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu nível de competência e 
atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços que realizam ações e pesquisas na área do 
planejamento familiar. 
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Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as,19s Itituições que 
todas as opções de meios e métodos de contracepção reversíveis. (Parágrafo vetado=e44 
Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997 

rA's. 	 (j 

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo 
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada: 

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei. 

II - com manifestação da ‘ontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na 
capacidade de discemimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente; 

III - através de histerectomia e ooforectomia; 

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial; 

V - atraxés de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização. 

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica. 

Pena - reclusão, de um a dois anos. 

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio, aplicando-
se o disposto na Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956. 

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim. 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei o disposto no caput e nos §§ 1°  e 2° do art. 29 do Decreto-lei na 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo das 
aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou aos participes: 

I - se particular a instituição: 

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão das atividades ou 
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneficiar de créditos 
oriundos de instituições gowmamentais ou daquelas em que o Estado é acionista; 

II - se pública a instituição, afastamento temporário ou definiti‘o dos agentes do ilícito, dos gestores e 
responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo de outras penalidades. 

CAPITULO II 

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a reparar os 
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danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, observados, nesse 
caso, o disposto nos arts. 159, 1.518 e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil, combinados com o art. 63 
do Código de Processo Penal. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
	

1/4F 11.2(;, 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n° 2.848, de 7/d# #e2mbro de 
1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29 caput, e §§ 1°_ e 2°; 43, caput e ind o  e III ; 44. 
caput e incisos I e II e III e parágrafo único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo único; 47, caput e 
incisos I, II e III; 48, caput  e parágrafo único; 49, caput e §§ 1 0  e 2°; 50, caput, § 1°  e alíneas e  § 2°; 51. caput e 
§§ 1° e 2°; 52; 56; 129, caput e § 1°, incisos I, II e III, § 2°, incisos I, III e IV e § 3°. 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de nmenta dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996 

Potba, 

o 
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19/212014 	 Lei n° 11.108 

'O e, 

Presidência da República 	. 
Dziarte.R'c .Casa Civil RF 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.108, DE 7 DE ABRIL DE 2005.  

Mensagem de veto 

Altera a Lei n2  8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
garantir ás parturientes o direito à presença de 
acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde - 
SUS. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O Título II "Do Sistema Único de Saúde" da Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a 
vigorar acrescido do seguinte Capítulo VII "Do Subsistema de Acompanhamento durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato", e dos arts. 19-J e 19-L: 

"CAPÍTULO VII  
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O 

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO 

Art. 19-1  Os senÀços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria 
ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) 
acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato. 

§ 1 2  O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela 
parturiente. 

§ 22  As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este 
artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do 
Poder Executivo. 

Art. 19-L. (VETADO)"  

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de abril de 2005; 184 9  da Independência e 1172  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Humberto Sérgio Costa Lima 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.4.2005. 
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Lei n° 10241, de 17J03/1999( Lei 10241 / 99) 

Proc. nY, 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE Sik 
1 7 Legislatura - São Paulo, 19 de Fevereiro de 2014 

PROJ ETOS 
	

LEcislAçÃo 
	

SCA R 

idai 

dela 

'ação da ALESP 

Legis ativo 

LEI N° 1 0.2 41, DE 1 7/0 3/1 999 ( LEI 1 02 41 / 99 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Versão para 

 

Lei n° 10.241, de 17/03/1999 

D Texto da Norma 	a,  Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado 

 

do Estado de 

e Legislação 
	 Projeto - Autor 

	
Promulgação 

em Destaque 
	 PL 546/1997  - Roberto Gouveia 

	
Executivo 

gulamentadas 
	 Fonte 

	
Republicação 

DOE-I 18/03/1999, p. 1 

isões da Alesp 

es 

Interno 

de Leis 

z Estadual 

Eleitoral 

Situação Atual ... 

Sem remógação expressa 

Alterações 

D. 	Partes vetadas pelo Governador e mantidas pela ALESP de 10/09/2001 
Artigos 3°, 4°e 5° desta Lei (DAL 11/09/2001, p. 5) 

D 	Resolução SS n° 114 de 26/08/1999 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prescrição e dispensação de medicamentos com o nome gen 
compõe (DOE-I 27/08/1999, p. 11/18) 

co das substancias 

■ ilidade Fiscal 
	

Indexadores 

Tema 

tação 

) SITE 

;EMBLEIA 

ições 

dades 

ia da Alesp 

to do Legislativo 

Ia da ALESP 

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP 

Atividades e Metas 

Gestão Fiscal 

Gestão de Pessoal 

Gestão da Qualidade 

Organograma 

Execução Orçamentária 

Contratos e Convénios 

DEPUTADOS 

Deputados Estaduais 

Fale com o Deputado 

Frentes Parlamentares 

Prestação de Contas 

Atribuições 

Código de Ética 

Perda de Mandato 

PROCESSO LEGISLATIVO 
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Processos 
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RF 1 .1.207 

19/2/2014 	 www.al.sp.g ov.br/repositoriedleg isl a ei/ 	/lei- 10241- 17.03.1999.html 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.241, DE 17 DE MARÇO DE 1999 

(Projeto de lei n°546/97, do deputado Roberto Gouveia - PT) 

Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá 
outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e igualitária, nos termos do 
Artigo 2.° da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995. 
Artigo 2.° - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II- ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; ou 
c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso; 
IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo 
profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública; 
V - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, 
através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; e 
d) nome da instituição; 
VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a necessidade ou não 
de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do 
corpo afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e conseqüências indesejáveis e a duração 
esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
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j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de 
outros serviços; e 
I) o que julgar necessário; 

" 

.13" ÇãO, Vil-consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequad %int 

procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados; 
VIII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do 	*4, 	da Lei 
Complementar n. 791, de 9 de março de 1995; 
IX - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do nome 
do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e controle da 
profissão; 
X - vetado: 
a) vetado; 
b) vetado; 
c) vetado; 
d) vetado; 
e) vetado; e 
f) vetado; 
XI - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; e 
e) com assinatura do profissional; 
XII - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de 
recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade; 
XIII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; e 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua 
origem, sorologias efetuadas e prazo de validade; 
XIV - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e 
f) a segurança do procedimento; 
XV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa por ele 
indicada; 
XVI - ter a presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto; 
XVII - vetado; 
XVIII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para a 
melhoria do conforto e bem estar; 
XIX - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XXI - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for experimental ou 
fizer parte de pesquisa; 
XXII - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
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 - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolorAgata7M 
XXIV - optar pelo local de morte. 
§ 1.0  - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas - 
acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2.° - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do Titulo lda 
Segunda Parte da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995. 
Artigo 3.° - Vetado:  
I - vetado:  
II - vetado; e 
III -vetado.  
Parágrafo único - Vetado.  
Artigo 4.° -Vetado:  
I - vetado;  e 
II - vetado.  
Parágrafo único - Vetado.  
Artigo 5.° -  Vetado.  
Parágrafo único - Vetado.  
Artigo 6.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 1999. 
MÁRIO COVAS 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Celino Cardoso 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 17 de março de 1999. 

LEI N. 10.241, DE 17 DE MARÇO DE 1999 

(Projeto de lei n° 546, de 1997, do Deputado Roberto Gouveia - PT) 

Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado e mantidas pela Assembléia Legislativa, 
do projeto que se transformou na 

Lei n. 10.241. de 17 de março de 1999,  dispondo sobre os direitos dos usuários dos 
serviços e das ações de saúde no Estado de São Paulo 

e dando outras providências 

O presidente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do Artigo 28, § 
8.°, da Constituição do Estado, os seguintes dispositivos da Lei n. 10.241, de 17 de março de 
1999, da qual passam a fazer parte integrante: 
................ ..... ........ ......... 	...... ........ ..... 	..... ....... ....... ......... 
Artigo 3.° - É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários dos 
serviços de saúde; 
II - vetado; e 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e quaisquer 
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outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 	 dor 
Parágrafo único - O disposto no inciso III deste artigo compreende iOsitiW.rri,» .! • 
entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera'. 
Artigo 4.° - Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento para a 
assistência à saúde, médico ou não, inclusive administrativo, que se faça necessário e seja 
oferecido pela instituição; e 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no inciso 
anterior. 
Parágrafo único - O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às autarquias, 
institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades públicas ou privadas, que 
recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Artigo 5.° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará sanções administrativas, civis e 
penais. 
Parágrafo único - Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Estadual de Saúde. 
.................................... ....... ................................... ....... ......... 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001. 
a) WALTER FELDMAN - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de 
setembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.689, de 30/11/2000 

D Texto da Norma 	E _a Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do Estado 

)leia 

'ação da ALESP 

Legislativo 

) 

do Estado de 

19/2/2014 
	

Lei ri* 10.689, de 30111/2000 ( Lei 10689 / 00) 

ATENDII 

CENTRA  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE Sikái'Ã 	 
1 7 Legislatura - São Paulo, 1 9 de Fevereiro de 2014 .1sIs Duarte 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.689, DE 30 DENOVEMBRO DE 2000 

(Projeto de lei n° 559, de 1999, do Deputado José Augusto - PPS) 

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de 
saúde do Estado 

O Presidente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.0 

 - Fica assegurado o direito a entrada e a permanência de um acompanhante junto a 
pessoa que se encontre internada em unidades de saúde sob responsabilidade do Estado, 
inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 

§ 1.° - A Secretaria Estadual da Saúde criará programa especifico, visando facilitar a 
implementação do disposto no "caput". 

§ 2.° - A unidade de saúde responsabilizar-se-á por providenciar as condições adequadas de 
permanência do acompanhante junto a pessoa atendida. 

§ 3•0 
 - A entrada e permanência de um acompanhante deverá ser devidamente anotada pela 

unidade de saúde respectiva, oportunidade em que será confiado ao acompanhante crachá 
de identificação de uso obrigatório. 

§ 4.0 
 - Serão objeto de atenção preferencial por parte da unidade de saúde as crianças, os 

deficientes, os idosos e outros considerados hipossuficientes. 

Artigo 2.° - As unidades de saúde deverão afixar em suas dependências, em local visível, de 
satisfatória circulação e com texto de fácil leitura, avisos informando aos pacientes, ou 
interessados no bem-estar destes, o direito estipulado nesta lei. 

Parágrafo único - O aviso a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar 
consubstanciado nos seguintes termos: "Esta unidade de saúde garante o direito do paciente 
de ser acompanhado, inclusive na unidade de terapia intensiva ou local equivalente, por seu 
familiar 
ou outra pessoa que comprovadamente demonstre merecer a sua confiança. - Lei Estadual n° 
, de de de ". 

Artigo 3.° - O familiar ou pessoa indicada pelo paciente para o acompanhamento do estado 

http://www.al.sp.g  ombr/reposit i o/1 islacao/le1/20001ei-10689-30.1 1.2000.htrri 	 1/2 
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de saúde deste deverá firmar termo de responsabilidade que o informe das penalidades 
decorrentes de comportamento que venha a obstruir procedimentos considerados adeqyados 
ou necessários. 

Parágrafo único - O médico responsável, ou o enfermeiro encarregido—fd~oG-
descredenciar o acompanhante que não cumprir os compromissos '-alást.ir'riíã'' 
previsto no "caput", ficando assegurado o direito a substituição do á o 
descredenciado. 

Artigo 4.° - O direito contendo na presente lei não desobriga o acompanhante de realizar 
todos os procedimentos necessários à permanência de pessoas em ambientes hospitalares. 
Artigo 5.° - Desde que cadastrados previamente, poderá haver rodízio entre aqueles que 
desejarem usufruir da prerrogativa estabelecida pela presente lei. 

Parágrafo único - Com exceção dos horários regulares de visita, nao sera permitida a 
permanência simultânea de dois ou mais acompanhantes do mesmo paciente, salvo pelo 
período suficiente para a substituição de um por outro. 

Ártigo 6.° - A não-observância das disposições previstas nesta lei sujeita os infratores e 
superiores hierárquicos às penalidades administrativas. 
Artigo 7.° - As comissões de ética médica ficam responsáveis por acompanhar a implantação 
do disposto nesta lei, dirimindo eventuais dúvidas resultantes de sua aplicação. 
Artigo 8.° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Artigo 10.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 
a) VANDERLEI MAC RIS - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 

Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 

http://wonmaLsp.gmbr/repositorio/legislacao/lei/2000/1ei-  10689-30.11 .2000.htrri 
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LEI N° 1 3.069, DE 1 2/06 /2 008 ( LEI 1 3 06 9 / 08 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.069, de 12106/2008 
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19/2/2014 	 LEI N° 13 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 13.069, DE 12 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de lei n° 178/05, do Deputado Eli Corrêa Filho - DEM) 

Obriga os hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a 
informar sobre o direito de acompanhante à parturiente 

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
\digo 10  - Ficam os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema único de 
Saúde obrigados a informar ao cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante 
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos seguintes 
dizeres: "É DIREITO DA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO 
TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO O 
ACOMPANHANTE OBEDECER AOS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES 
ADOTADOS PELA UNIDADE HOSPITALAR". 
Artigo 2° - Os dizeres previstos no artigo 1° deverão estar em local de fácil visualização. 
Artigo 3° - vetado. 
Artigo 4° - vetado. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 12 de junho de 2008. 
Alberto Goldman 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 de junho de 2008. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 7329 

Total de referências : 1  RF 11N.J9 

Título: LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 49/1969 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2o desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2 0  do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3o do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art, 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver 
documento) 
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0  e 2o do art. 7 0  da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2o desta Lei. (ver documento) 
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LE7 N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel ?s, taxímetro, e clã outras 
providências. 

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que Umente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciaria pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2,0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sômente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têm° de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprèsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário minimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição; 

II --- Dispor de sede e escritório no Município; 

III — Apresentar tõlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do Item 111 dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 
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Art. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprésa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 na2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviço 

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a emprèsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará. nos termos da letra "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

ILI — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o InstiNa-
cional de Previdência Social. 

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

— Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 
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§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município, 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição rio Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
máticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autónomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro sômente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veículo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total" de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veiculas pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contróle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pre-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou simbolos; 

c) inscrição do número de ordem dentro 'da frota. 

§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veiculas cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" deste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis somente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial semente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 8.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condiçóes que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo somente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
tèrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência so-
mente nos casos previstos nesta ler. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
présa permissionária do serviço; 

b) de emprèsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o Mimero mintmo de veiculos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um ales 
fôr civilmente incapaz; 

1) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.o — Aquéle que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" déste artigo. 

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veículo. 

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará somente poderá ser transferido para emprèsa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art, 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acordo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.o — Espirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sórnente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a perrnissionário era débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculos que nèles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duascategorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para èle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a Juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nèle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 

em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros semente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionárlos e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
tróle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis
, dados es-tatisticos e quaisquer elementos que forem solicita-

dos para fins de controle e fiscalização; 
d) atender às obrigações trabalhistas, Ziscal e previ-denciárias; 
e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-

tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Térmo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integra/1z , su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade toda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no perlado 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
éles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veículo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trõle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e prevtdenciárias. 

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Transito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei; 
d) não violar o taxímetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 
h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o 

veículo esteja devidamente licenciado para èsse fim; 
1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-

gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Velculos, anual, re-

lativa ao veículo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo. 
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— De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tèrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário M11111110; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário ml-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, stunente 
nos casos do artigo 20, para: 

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissã o para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.4'79, de 10 de janeiro de 1964 — e só- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprêsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo 	20% 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

III — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NOrS 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobserváncia das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Tèrmo de Permissão; 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de 
cadas penalidades nos seguintes casos: 

o apll- 
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o públko, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— limita de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor 
do salário minirno ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dobro; 

,III — Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
muita correspondente ao valor do 1 (um) salário mlnimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir Itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para èsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devias autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veículo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário ~imo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do 'salário 
mínimo se não ap-resentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em O-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

xrr  — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
muita em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, so-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município, 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 	— A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza- 
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios lirnitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) eraprèsas permissionárlas; 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automáticarnente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 -- Os permissionárlos deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963: 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação era vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veículo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, Multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem cassados Térmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sômente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.o, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei no 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, somente serão expedidos 
alvarás iniciais para ernprêsas que possuam Têrmo de Permissão 

e, nos tèrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquéle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. '70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
418.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Malat — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia  
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Sadde, Tito Lopes da Silva -- O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Irassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton iloarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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19/2/2014 
	

Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do 
Recem-Nascido no Município, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3 0  - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6° desta lei. 
Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que correspondera ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 50  - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13172  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.172 15/08/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, 
Seus Direitos", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 
Ana Martins 
Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N 0  13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos'', a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 
§ 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3° - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito à educação; 
IX - A mulher como cidadã. 
§ 4° - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
IV - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/212014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N°13.379 24/06/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a licença-maternidade especial para servidoras municipais, maes de bebes 
prematuros, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 301/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.379, DE 24 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 301/01, do Executivo) 

Institui a licença-maternidade especial para servidoras municipais, mães de bebês 
prematuros, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de junho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituída a licença-maternidade especial para servidoras municipais, mães de 
recém-nascidos pré-termo. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se recém-nascido pré-termo o bebê 
nascido antes de 37 semanas de gestação. 
Art. 2° - A licença-maternidade especial é a licença à gestante, de 120 dias, prevista no 
artigo 70 , inciso XVIII da Constituição Federal e no artigo 148 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, acrescida do período correspondente à diferença entre o nascimento a 
termo e a idade gestacional do recém-nascido, devidamente comprovada. 
§ 1° - A licença-maternidade especial de que trata esta lei será concedida com vencimentos 
integrais, devendo iniciar-se até o décimo dia do puerpério. 
§ 2° - A comprovação da idade gestacional prevista no ''caput" deste artigo deverá ser feita 
por meio do exame Clínico-Capurro, Ballard, Dubowic, realizado nas primeiras 48 (quarenta 
e oito) horas de vida, com laudo expedido por pediatra, do qual constarão a classificação do 
bebê como recém-nascido pré-termo e a indicação do número de semanas de idade 
gestacional apurado. 
Art. 3° - (VETADO) 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2 - 0 (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de junho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/2/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13998  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.998 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a permanência de acompanhante dos pacientes internados e não-
internados nas unidades de saúde do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 526/2003 (ver documento) 
Autor(es): João Antonio 
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LEI No 13.998, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 526/03, do Vereador João Antonio - PT) 

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados e não-
internados nas unidades de saúde do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurado o direito à entrada e à permanência de um acompanhante 
junto com a pessoa que se encontre internada ou em vias de internação em unidades 
de saúde sob responsabilidade do Município de São Paulo, exceto nas dependências de 
tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo estende-se aos acompanhantes de pessoas que 
procuram as unidades de saúde do Município para a realização de consultas e exames, 
os quais poderão ingressar e permanecer junto com o paciente nas respectivas salas. 
§ 2° Nas unidades de tratamento intensivo ou outras equivalentes, a presença e o 
tempo de permanência do acompanhante serão estabelecidos a critério do médico 
responsável, com base na situação clínica do paciente e nas condições operacionais da 
unidade. 
Art. 2° A Secretaria Municipal da Saúde criará programa específico, visando facilitar a 
implementação do disposto no artigo anterior. 
Art. 30  As unidades de saúde municipais se responsabilizarão por providenciar as 
condições adequadas de permanência do acompanhante junto com a pessoa atendida. 
Art. 40  A entrada e permanência de um acompanhante deverá ser devidamente 
anotada pela unidade de saúde respectiva, oportunidade em que será confiado ao 
acompanhante crachá de identificação de uso obrigatório. 
Art. 5 0  As unidades de saúde deverão afixar em suas dependências, em local visível, 
de satisfatória circulação e com texto de leitura compreensível, avisos informando aos 
pacientes, acompanhantes e demais interessados, para o bem-estar destes, o direito 
estipulado pela presente lei. 
Parágrafo único. O aviso a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar 
consubstanciado nos seguintes termos: "Esta unidade de saúde garante o direito ao 
paciente de ser acompanhado em consultas, exames e internações, exceto na unidade 
de terapia intensiva ou local equivalente, por seu familiar ou outra pessoa que 
comprovadamente demonstre ser merecedor de sua confiança. Lei Municipal n 0  
13.998, de 10 de junho de 2005". 
Art. 6° O familiar ou acompanhante indicado pelo paciente para seu acompanhamento 
deverá firmar termo de responsabilidade declarando-se ciente das penalidades 
decorrentes de comportamento que venha a obstruir procedimentos considerados 
adequados ou necessários. 
Art. 70  O médico responsável ou o enfermeiro encarregado do setor em que se 
encontra o paciente poderá descredenciar o acompanhante que não cumprir os 
compromissos assumidos no termo previsto no art. 6 0  desta lei, ficando assegurado o 
direito à substituição do acompanhante descredenciado. 
Art. 80  O direito conferido na presente lei não desobriga o acompanhante de realizar 
todos os procedimentos necessários à permanência de pessoas em ambientes de 
unidades de saúde. 
Art. 90  A não-observância das disposições previstas nesta lei sujeita os seus infratores 
e superiores hierárquicos às penalidades administrativas cabíveis na espécie. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
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Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

9. 

M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14413  

Total de referências : 1  

1/1 

1912/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Titulo: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 
Município, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnosticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20 A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
IH - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/212014 	 IntranetlICâmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14821  

Total de referências : 1  
11,31s: 

" 

1/1 
Titulo: LEI N°14.821 18/07/2008 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação 
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser 
comemorado anualmente, no dia 28 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°405/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 
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LEI No 14.821 DE 18 DE JULHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 405/07) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação 
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de maio, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso XCIII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, incluindo o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 28 de maio. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de julho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de julho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar em exercício, Raimundo Batista 
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19/212014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14872  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.872 31/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ampliação dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e 

da licença-maternidade especial. 
Projeto: Projeto de Lei N°537/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI N0  14.872, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008 

(Projeto de Lei n 0  537/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a ampliação dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e 
da licença-maternidade especial. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. O art. 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 148, À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, 
licença de 180 (cento e oitenta) dias, com vencimento integral. 

.......................................,........................................ 
§ 30 . Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 

§ 4°. A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 3 0  deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a 
essa nova situação. 

§ 5°. A licença gestante de que trata este artigo, requerida após o parto e além do 
décimo dia do puerpério, será concedida mediante a apresentação da certidão de 
nascimento e vigorará a partir dessa data, podendo retroagir até 15 (quinze) dias." 
(N R) 

Art. 2°. O art. 2° da Lei n 0  13.379, de 24 de junho de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2°. A licença-maternidade especial é a licença à gestante, de 180 (cento e 
oitenta) dias, prevista no art. 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
acrescida do período correspondente à diferença entre o nascimento a termo e a 
idade gestacional do recém nascido, devidamente comprovada." (NR) 

Art. 3°. O art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1°. A funcionária municipal poderá obter licença de 180 (cento e oitenta) dias, 
com vencimento integral, quando adotar menor de até 7 (sete) anos de idade, ou 
quando obtiver judicialmente a sua guarda, para fins de adoção. 

§ 1°. O período da licença será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 

§ 2°. Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 

§ 3°. A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 2° deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a 
essa nova situação." (NR) 

Art. 40 . As funcionárias abrangidas pelos arts. 1° a 3 0  desta lei que, na data de sua 
publicação, estiverem em gozo da respectiva licença farão jus ao acréscimo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia subseqüente ao término do 
período anteriormente concedido. 
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, 
Parágrafo único. Caberá à autoridade competente adotar as medidas necessárias ag 
cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 50 • As disposições desta lei aplicam-se à servidora admitida nos termos da Lei 
n 0  9.160, de 03 de dezembro de 1980 e da Lei n 0  9.168, de 04 de dezembro de 
1980. 

Art. 6°. As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, às servidoras da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Municipais. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de dezembro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de dezembro de 2008. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/212014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 14966  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.966 21/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-

termo e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/2009 (ver documento) 
Autor(es): Juliana Cardoso 
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LEI No 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 2 0  Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os 
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. 
Art. 3 0  O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes: 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança; 
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37 0  centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso; 
III - manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho; 
IV - estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15043  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.043 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e 

dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°654/2009 (ver documento) 

Autor(es): Milton Ferreira 
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LEI No 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  654/09, do Vereador Milton Ferreira - PPS) 

Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à saúde da 
mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes objetivos: 

I - expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das Unidades 
Básicas de Saúde - UBS, das equipes da Estratégia Saúde da Família e Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família; 

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na 
população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de orientação e 
planejamento familiar; 

III - orientação à paciente que necessitar de assistência especializada de grande 
complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam 
fornecer este tipo de assistência. 

Art. 2° O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para alcançar uma 
abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada e completa da 
saúde da mulher. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15550  

Total de referências : 1  
O 

19/2/2014 
	

lntranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	
„ 

1 / 1 
Título: LEI No 15.550 30/03/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a comemoração da 

Semana de Prevenção e Combate à Depressão Pás-Parto, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°206/2011 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 
Notas: - A ser comemorada, anualmente, na semana que compreender o dia 28 de maio, 

Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher. 
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PUBLICADO DOC 05/04/2012 p. 114 c. 3 

LEI No 15.550 DE 30 DE MARÇO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 206/11) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - P513) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a comemoração da 
Semana de Prevenção e Combate à Depressão Pós-Parto, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. lo Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
incluindo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão Pós-Parto, com a 
seguinte redação: 
"- a semana que compreender o dia 28 de maio: 
a Semana de Prevenção e Combate à Depressão Pós-Parto, comemorada na 
semana que antecede o Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher, com os 
seguintes objetivos: 
a) conscientizar a população quanto à importância da prevenção, diagnóstico e 
tratamento da depressão pós-parto, entendida como doença que afeta o estado de 
humor da pessoa, no qual passa a predominar a tristeza, iniciada nos primeiros seis 
meses após o parto, a fim de evitar ou diminuir as graves complicações para a 
mulher decorrentes do desconhecimento do fato de ser portadora da depressão 
pós-parto; 
b) incentivar a realização de pesquisas visando o diagnóstico precoce da depressão 
pós-parto; e 
c) incentivar a realização de seminários, palestras, workshops, distribuição de 
panfletos educativos, cartazes, concursos e outras 
atividades que contribuam para a disseminação de informações a respeito da 
doença." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
03 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15894  
Total de referências : 1  

1 /1 

Título: LEI N°15.894 08/11/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal para a Humanização do Parto, dispõe sobre a 
administração de analgesia em partos naturais de gestantes da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°27/2013 (ver documento) 
Autor(es): Patricia Bezerra 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.894, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 27/13, DA VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA — PSDB) 
Institui o Plano Municipal para a Humanização do Parto, dispõe sobre a 
administração de analgesia em partos naturais de gestantes da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Toda gestante tem direito a receber assistência humanizada durante o parto 
por parte da Rede de Saúde Pública do Município de São Paulo, integrante do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
Art. 20  Para os efeitos desta lei é considerado Parto Humanizado, ou assistência 
humanizada ao parto, o atendimento que: 

I - não comprometer a segurança do processo, nem a saúde da parturiente ou do 
recém-nascido; 
II - só adotar rotinas e procedimentos cuja extensão e conteúdo tenham sido 
objeto de revisão e avaliação científica por parte da Organização Mundial da Saúde 
- OMS ou de outras instituições de excelência reconhecida; 
III - garantir à gestante o direito de optar pelos procedimentos eletivos que, 
resguardada a segurança do parto, lhe propiciem maior conforto e bem-estar, 
incluindo procedimentos médicos para alívio da dor. 
Art. 3 0  São princípios do Parto Humanizado ou da assistência humanizada durante 
o parto: 
I - harmonização entre segurança e bem-estar da gestante ou parturiente, assim 
como do nascituro; 
II - mínima interferência por parte do médico; 
III - preferência pela utilização dos métodos menos invasivos e mais naturais; 
IV - oportunidade de escolha dos métodos naturais por parte da parturiente, 
sempre que não implicar risco para sua segurança ou do nascituro; 
V - fornecimento de informação à gestante ou parturiente, assim como ao pai 
sempre que possível, dos métodos e procedimentos eletivos. 
Art. 4 0  Diagnosticada a gravidez, a gestante terá direito à elaboração de um Plano 
Individual de Parto, no qual deverão ser indicados: 
I - o estabelecimento onde será prestada a assistência prénatal, nos termos da lei; 
II - a equipe responsável pela assistência pré-natal; 
III - o estabelecimento hospitalar onde o parto será preferencialmente efetuado; 
IV - a equipe responsável, no plantão, pelo parto; 
V - as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao parto pelos quais a 
gestante fizer opção. 
Art. 5 0  A elaboração do Plano Individual de Parto deverá ser precedida de avaliação 
médica da gestante, na qual serão identificados os fatores de risco da gravidez, 
reavaliados a cada contato da gestante com o sistema de saúde durante a 
assistência pré-natal, inclusive quando do atendimento preliminar ao trabalho de 
parto. 
Art. 60  No Plano Individual de Parto a gestante manifestará sua opção sobre: 
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I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele, de u a 	o 
livremente escolhido peia gestante; 
II - a presença de acompanhante nas duas últimas consultas, nos termos dalei; 
III - a utilização de métodos não farmacológicos para alívio da dor; 
IV - a administração de medicação para alívio da dor; 
V - a administração de anestesia pendurai ou raquidiana, e 
VI - o modo como serão monitorados os batimentos cardíacos fetais. 

Parágrafo único. O médico responsável poderá restringir as opções em caso de risco 
à saúde da gestante ou do nascituro. 
Art. 7 0  Durante a elaboração do Plano Individual de Parto, a gestante deverá ser 
assistida por um médico obstetra, que deverá esclarecê-la de forma clara, precisa e 
objetiva sobre as implicações de cada uma das suas disposições de vontade. 
Art. 8 0  O Poder Público Municipal deverá informar a toda gestante atendida pelo 
SUS, de forma clara, precisa e objetiva, todas as rotinas e procedimentos eletivos 
de assistência ao parto, assim como as implicações de cada um deles para o bem-
estar físico e emocional da gestante e do recém-nascido. 
Art. 9 0  As disposições de vontade constantes do Plano Individual de Parto só 
poderão ser contrariadas quando assim o exigir a segurança do parto ou a saúde da 
mãe ou do recémnascido. 

Art. 10. O Poder Público Municipal publicará, periodicamente, protocolos 
descrevendo as rotinas e procedimentos de assistência ao parto, expostos de modo 
conciso, claro e objetivo. 
Art. 11. O Poder Público Municipal disponibilizará, por meio de boletins periódicos 
atualizados pela Coordenação de Epidemiologia e Informação da Secretaria 
Municipal de Saúde (CEInfo), os dados sobre os tipos de parto e dos procedimentos 
adotados como rotina por opção da gestante. 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. Será objeto de Justificação por escrito, firmada pelo chefe da equipe 
responsável pelo parto, a adoção de qualquer dos procedimentos que os protocolos 
mencionados nesta lei classifiquem como: 
I - desnecessárias ou prejudiciais à saúde da gestante ou parturiente ou ao 
nascituro; 
II - de eficácia carente de evidência científica; 
III - suscetíveis de causar dano quando aplicados de forma generalizada ou 
rotineira. 
§ 1 0  A Justificação de que trata este artigo será averbada no prontuário médico 
após a entrega de cópia à gestante ou ao seu cônjuge, companheiro ou parente. 
§ 20  Ressalvada disposição legal expressa em contrário, ficam sujeitas à 
Justificação de que trata este artigo: 
I - a administração de enemas; 
II - a administração de ocitocina, a fim de acelerar o trabalho de parto; 
III - os esforços de puxo prolongados e dirigidos durante processo expulsivo; 
IV - a amniotomia, e 
V - a episiotomia, quando indicado. 
Art. 14. A equipe responsável pelo parto deverá: 
I - utilizar materiais descartáveis ou realizar desinfecção apropriada de materiais 
reutilizáveis; 
II - utilizar luvas no exame vaginal, durante o nascimento do bebê e na dequitação 
da placenta; 
III - esterilizar adequadamente o corte do cordão; 
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IV - examinar rotineiramente a placenta e as membranas; 

V - monitorar cuidadosamente o progresso do trabalho de parto, fazendo uso d6 
partograma recomendado pela OMS; 

VI - cuidar para que o recém-nascido não seja vítima de hipotermia. 
§ 1° Ressalvada a prescrição médica em contrário, durante o trabalho de parto será 
permitido à parturiente: 
I - manter liberdade de movimento; 
II - escolher a posição que lhe pareça mais confortável; 
III - ingerir líquidos e alimentos leves. 

§ 2° Ressalvada prescrição médica em contrario, será favorecido o contato físico 
precoce entre a mãe e o recém-nascido, após o nascimento, especialmente para 
fins de amamentação. 
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
mdir,  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15945  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No15.945 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de 

Parto, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N°542/2009 (ver documento) 

Autor(es): Juliana Cardoso 

[ Back ) 

http:Ifintranet/ 111 M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2-3 

LEI No 15.945, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  542/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes para a criação do Programa Centro de Parto Normal - Casa de 
Parto, no âmbito do Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam estabelecidas diretrizes para a criação, no âmbito do Município de São 
Paulo, do Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto, para atendimento à 
mulher no período gravídico-puerperal, atuando de maneira a complementar as 
unidades de saúde existentes e organizado no sentido de promover a ampliação do 
acesso, do vínculo e do atendimento, humanizando a atenção ao parto e ao 
puerpério. 
Art. 2° Para os fins no disposto nesta lei, define-se como Centro de Parto Normal - 
Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de 
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distocias. 
Parágrafo único. O programa será inserido no atendimento do Sistema da Rede 
Municipal de Saúde, que promoverá recursos materiais e humanos compatíveis 
para a prestação da assistência. 
Art. 3° O Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto observará as seguintes 
diretrizes: 
I - desenvolvimento de atividades educativas e de humanização, visando à 
preparação das gestantes para o plano de parto nos Centros de Parto Normal - 
Casa de Parto e da amamentação do recém-nascido - RN; 
II - acolhimento das gestantes e avaliação das condições de saúde materna; 
III - permissão da presença de acompanhante; 
IV - avaliação da vitalidade fatal pela realização de partograma e de exames 
complementares; 
V - garantia de assistência ao parto normal sem distocias, respeitando a 
individualidade da parturiente; 
VI - garantia de assistência ao recém-nascido normal; 
VII - garantia de assistência imediata ao recém-nascido em situações eventuais de 
risco, devendo para tal dispor de profissionais capacitados para prestar manobras 
básicas de ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação 
Brasileira de Pediatria; 
VIII - garantia de imediata remoção da gestante para serviços de referência, nos 
casos eventuais de risco ou intercorrências do parto, em unidades de transporte 
adequadas; 
IX - garantia de imediata remoção dos recém-nascidos de risco para serviços de 
referência, em unidades de transporte adequadas; 
X - acompanhamento e monitoramento do puerperio, por um período mínimo de 10 
dias (puerperio mediato); 
XI - desenvolvimento de ações conjuntas com as Unidades de Saúde de referência 
e com o Programa de Saúde da Família. 
Art. 4° A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as diretrizes para a 
implantação de Centros de Parto Normal - Casa de Parto inseridos no Sistema 
Municipal de Saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência à 
gestação e ao parto, no âmbito do Sistema único de Saúde. 
§ 1° A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá as rotinas de acompanhamento, 
supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos deste programa. 
§ 2° As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de 
Parto Normal - Casa de Parto deverão obedecer à legislação federal pertinente. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013 ,, -  
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 28738 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 25.076 26/11/1987 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Disciplina, no sistema de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, a categoria ambulância-taxi, - "Ambu-taxi" - , e dá outras providências. 

Revogação: Decreto no 28.738/1990 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N9 25.076 • utp 26 DE Novembro '  DE 1.987 	' 

Disciplina, no sistema de transporte 1ndi -
vidual de passageiros em veículos de .alu-
guel a taxímetro, a categoria ambulância-
táxi, - ""Ambu-táxin -, e dá outras provi 
ciências. - 

JANIO DA SILVA.QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiçõee que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 19 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1.969; 
CONSIDERANDO que, na cidade de São Paulo, o serviço 	de 
resgate de pacientes ou vitimas de acidentes deixa muito 
a desejar, em. razão, notadamente, do reduzido número de 
veículos a ele afetos; 
CONSIDERANDO que, por guestões de natureza econômica, a 
maior parte da populaça° não tem condições de utilizar os 
serviços prestados pelas ambulâncias mentidas por entida-
des privadas; 
CONSIDERANDO, ainda, a existência de ponderado número de 
pacientes que precisam de ambulância simplesmente para mo 
vimentação de um para outro local, sem necessidade de as-
sistência ou cautelas médicas no percurso, 
DECRETA: 

Art. 19 - O transporte i4lividual de pas 
uageiros poderá contar com o serviço de mbulância-táxi, 
"Ambu-táxi", prestado por veículos de aluguel a taxíme-
tro, nos termos deste decreto. 

Art. 29 - o serviço de que trata o artigo 
anterior destina-se, exclusivamente, a transporte de doen 
tes ou inválidos cujas remoções dispensem wateliiiaLw oi 
cautelas médicas no percurso, e será prestado por ambulán 
cias providas de taxímetro. - 

• 	 Art. 39 - A autorização para servir na ca 
tegoria ambulância-táxi será prévia e expressa e, uma vai 
concedida pela Prefeitura, deverá constar do Alvará , de 
Estacionamento. 

Art. 49 - À Secretaria Municipal de Trans 
portes cumprirá a fiscalização do serviço de que cuida es 
te decreto, cabendo-lhe, ainda, ouvida a Secretaria' de HT 
giene e Saúde, a edição de ato que firme os requisitos W 
as condições para exploração do referido serviço. 

,Art. 59 - Ao serviço ambulância-táxi apli 
car-se-á subsidiariamente, e no que couber, a legiila ção  
relativa ao transporte individual de passageiros em ve cu 
los de aluguel providos de taxímetro. 

. 	Art. 69 - Os casos omissos serio resolvi 
dos pelo Secretário Municipal de Transportes. 	. . 

Art. 79 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua aplicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de  Novembro  
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos . 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene 
e Saúde 
CEL. FRANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA, Secretário Muni-
cipal de Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
Novembro de 1.987. 
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 
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1912/2014 	 Prefeitura da Cidade de São P ulo 

.Serviços I A Cidade I Compras 1 Nio,ticias Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 75 	Ano: 12004 	Secretaria: SMS 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 275 Ano: 2004 Secretaria: SMS 

Publicação 
19/5/2004, Folha 51 

Ementa: 

IMPLANTA FICHAS QUE ESPECIFICA PARA ATENDIMENTO DO PROJETO PRIORITARIO NASCER BEM - GRAVIDEZ SAUDAVEL E 
PARTO SEGURO. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 19 de Fevereiro de 2014 1 El Contato 1 Mapa do site 
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19/2/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Servícos 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticíaz Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  275 Ano: 2004 Secretaria: SMS 

Voltar 

 

Imprimir 

  

PORTARLA 275/04 - SMS 

Gonzalo Vecina Neto, Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 

Considerando: 

* a necessidade de implementação do Projeto Prioritário "Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, 
na Rede de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo; 

* que é política da Secretaria Municipal da Saúde a unificação de impressos e de prontuários na rede de 
serviços do SUS, visando a uniformização e a melhoria da qualidade das informações; 

* que a qualidade e a atualização das informações registradas permitem uma avaliação mais aprofundada dos 
serviços prestados nos diferentes níveis de atendimento; 

* que as Áreas Temáticas da Saúde da Criança e da Saúde da Mulher adotam como uma das diretrizes 
técnicas o enfoque de risco na atenção à saúde; e 

* as exigências da Lei Federal 9.263, com relação ao planejamento familiar, 

RESOLVE: 

Art, 1°- Implantar as seguintes Fichas de Atendimento à Criança nas Unidades Básicas de Saúde (UBS): Caso 
Novo; Consulta da Criança; e Evolução de Morbidade, que constituirão o Prontuário da Criança; 

Art. 2° - Implantar a Ficha Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica de Atendimento à Mulher nas Unidades 
3ásicas de Saúde que constituirão o Prontuário da Mulher; 

Art. 3°- Implantar as Fichas de Admissão de Parto (incluídos Partograma e Ficha de Puerpério), Ficha Clínica 
de Pré-Natal e Ficha Ginecológica, nos hospitais, que constituirão o Prontuário Hospitalar de Atendimento à 
Mulher; 

Art. 4°- Implantar os seguintes instrumentos que viabilizam o encaminhamento de pacientes para contracepção 
cirúrgica: Ficha de Encaminhamento; Expressa Manifestação da Vontade e Entrevista de Reflexão sobre o 
Método Escolhido; 

§ Único - Os impressos para contracepção cirúrgica devem ser preenchidos pela equipe de Planejamento 
Familiar da UBS e arquivados no Prontuário do paciente no local de destino onde será realizado o 
procedimento (Hospital ou Ambulatório). 

Art. 5° - Implantar a Ficha de Consentimento Pós-Informado para Inserção de Dispositivo Infra Uterino (DIU), nos 
locais onde este procedimento é realizado; 

Art. 6°- Os Impressos e Prontuários definidos nesta Portaria serão disponibilizados por meio eletrônico 
(disquete e e-mail), para os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras, Superintendentes das Autarquias 
Hospitalares e Diretores dos Hospitais Municipais para a reprodução gráfica e implantação no prazo de 60 
dias, a partir da publicação desta Portaria; 

§ Único - Nos Hospitais-Escola - Hospital Maternidade-Escola de V. N. Cachoeirinha e Hospital do Servidor 
PI'lhlirn RAI inirirI nt i nnccm tom Prnreramarl 	 hihSrlira imnroccnc ocnorifirnc a imniantann rIr 
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instrumentos descritos na presente Portaria é facultativa. 

Art. 7°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as err  

OBS.: FICHAS, VIDE DOM 19/05/2004, PÁGS. 51 A 56. 

Voltar 
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- 

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

0 1. 

PROJETO DE LEI 
	

0 1 --- 0 5 5 1 ./ 1999 

Inclui 	o 	exame 
ultrassonográfico no rol dos 
exames realizados durante o 
acompanhamento pré-natal 
prestado pelo Poder Público 
nos Postos de Saúde e 
Ambulatórios da Rede 
Municipal de Saúde, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ARTIGO 1° 	 Fica o exame de ultra-som 
incluído no rol dos exames realizados, obrigatoriamente, durante o 
acompanhamento pré-natal, prestado pelo Poder Público nos Postos de 
Saúde e Ambulatórios da Rede Municipal de Saúde. 

PARÁGRAFO ÚNICO - 	 O exame a que se refere 
o " caput" deste artigo será realizado a título gratuito e dependerá de 
pedido do médico do serviço público municipal responsável e do 
consentimento da paciente que a ele se submeterá. 
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CÂMARA 
 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ARTIGO 2° 	 Todos os Postos de Saúde e 
Ambulatórios da Rede de Saúde do Município deverão dispor de, no 
mínimo, um médico ultrassonografista que se responsabilizará pelos 
exames de que trata esta lei. 

ARTIGO 3° 	 As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

ARTIGO 4° 	 O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) ) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

ARTIGO 5° 	 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1999 

Vereador Rubens 
Líder do PSB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUS11nCATIVA 

A presente propositura tem por objetivo, incluir 
o exame ultrassonográfico no rol dos exames realizados durante o 
acompanhamento pré-natal prestado pelo Poder Público nos Postos de 
Saúde e Ambulatórios da Rede Municipal Pública de Saúde. 

A importância do acompanhamento pré-natal 
para a saúde da mulher e da criança que vai nascer não exige maiores 
delongas, por ser de consenso universal e já sobejamente conhecido 

Ocorre que sem o exame ultrassonográfico, tal 
acompanhamento fica incompleto, pois, só através dele se poderá avaliar 
o exato estado de saúde da mãe e do filho, detectando-se qualquer risco, 
em tempo suficiente, para que se possa tomar, as medidas necessárias 
para a preservação da vida e da saúde da mulher grávida e do seu filho. 

Os beneficios da evolução tecnológica, no caso, 
do exame ultrassonográfico, não podem beneficiar somente uma parcela 
privilegiada da população, mas devem ser levados a todos que deles 
precisam. Assim sendo, cumpre ao Poder Público, como instância da 
sociedade destinada a realizar o bem comum e a justiça social, assegurar 
a socialização, a mais ampla possível dos frutos positivos da revolução 
científica e tecnológica que assombra o mundo. Que, os dividendos do 
progresso sejam distribuídos com equidade, estreitando cada vez mais o 
perigoso fosso que hoje separa os poucos milionários dos muito 
miseráveis. 
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CÂMARA UNICIPAL DE SÃO PAULO 

De se lembrar ainda, que o artigo 199 da 
Constituição Federal nos ensina : 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do riso de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 

Conto com meus pares para a aprovação deste 
projeto de lei, tendo a Comissão de Constituição e Justiça se pronunciado 
favoravelmente em projetos semelhantes, como, PL 431/99 por ser o 
assunto de interesse do Município e estar embasado nos adigos 13 I e II 
da Lei Orgânica do Município. 

M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



PROJETO DE LEI 01-0365/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do "PROGRAMA MUNICIPAL DE HUMANIZAÇÃO DO P:ART 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:  
Art. 1° Fica criado o "PROGRAMA DE HUMANIZAÇÃO DO PARTO" no âmbito do Myin 
São Paulo, constituído a partir de contingente capacitado à prestação de serviços(só 'ais e 
comunitários em consonância com as ações do Executivo Municipal e Secretaria Municipal 
de Saúde. 
Parágrafo Primeiro - As atividades referidas no caput deste artigo serão desenvolvidas sob a 
forma de serviço voluntário, de acordo com a Lei Federal N 09.608, de 18 de Fevereiro de 
1998, por grupos de doulas. 
Parágrafo Segundo - As doulas são profissionais que oferecem a preparação para o parto; e 
durante a gestação elas dão aconselhamento e educação para o trabalho de parto e pós-
parto com enfoques variados, de acordo com a formação de cada uma. 
Parágrafo Terceiro - Os termos "acompanhantes de parto " ou "monitoras perinatais", serão 
considerados sinônimos. 
Art. 20- A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão municipal competente e responsável 
pela coordenação do Programa Municipal de Humanização do Parto, bem como, pela 
organização do cadastro e pela inscrição dos interessados. 
Parágrafo Primeiro - As doulas voluntárias, independentemente de formação, serão 
treinadas pela equipe do Hospital ou receberão treinamento na Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Parágrafo Segundo - A coordenação do Programa Municipal de Humanização do Parto, bem 
como a prestação dos serviços pelos respectivos profissionais cadastrados, não acarretarão 
ônus ao Poder Executivo Municipal ou a Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo Terceiro - A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pelo cadastro das 
entidades públicas, beneficentes ou não, para as quais as doulas voluntárias inscritas serão 
encaminhadas, observadas sua conveniência e facilidade. 
Parágrafo Quarto - As entidades públicas, beneficentes ou não, cadastradas para receberem 
a prestação dos serviços das doulas voluntárias, deverão disponibilizar o espaço físico e os 
meios que forem necessários para a execução do respectivo serviço. 
Art. 30 - As inscrições das doulas voluntários poderão ser feitas na Coordenadoria de Saúde 
das Subprefeituras e/ ou via internet, e deverão ficar arquivadas em um banco de dados 
digital, centralizado na Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo Único - No cadastro de Banco de Doulas Voluntárias deverão constar, além da 
profissão e da área de interesse de atuação, os dados pessoais das doulas, os serviços que 
se dispõem a prestar, bem como o número de horas que poderão disponibilizar para a 
realização do respectivo serviço, especificando os dias e horários em que poderão executá-
lo. 
Art. 40  - As doulas voluntárias ficarão inscritas no cadastro do Programa Municipal de 
Humanização do Parto pelo período de um ano, renovável por mais um, de acordo com sua 
conveniência e disponibilidade. 
Parágrafo Único - A todos que contemplarem o período mínimo de um ano prestando 
serviços como doulas através do Programa Municipal de Humanização do Parto, será 
conferido um Certificado de Trabalho Voluntário. 
Art. 5 0- São direitos das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do 
Parto: 
I- ser respeitado quanto aos termos acordados no cadastro, conforme o § único do artigo 
30 ;  

II- ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmente através do acesso aos 
meios necessários para a execução do serviço; 
III- ter acesso a todas as informações e responsabilidades sobre a tarefa que estiver 
desempenhando; 
IV- solicitar mudanças no trabalho que estiver exercendo sempre que necessitar; 
V- receber o Certificado de Trabalho Voluntário, após cumprido o período acordado no 
cadastro. 
Art. 6 0  - São deveres das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do 
Parto: 
I- cumprir com responsabilidade todos os compromissos livremente assumidos como 
voluntário; 
II- trabalhar de maneira integrada com a Secretaria Municipal de Saúde; 

p10365-2003 
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III- só comprometer com o que de fato puder cumprir; 
IV- comunicar a Secretaria Municipal de Saúde dificuldades e/ ou impedimentos quanto a 
serviço, inclusive quando for do seu desejo o desligamento do Programa. 
Parágrafo Único - O Poder Público Municipal poderá afastar a doula que não cumprir com os 
deveres elencados no caput deste artigo, aplicando inclusive as punições cabíveis, se 
ocasionarem dano ou prejuízo a outrem no desempenho de suas funções como voluntária. 
Art. 70  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 30 de Maio de 2003. Às Comissões competentes." 

p10365-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0054/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte de Pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Transporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/ou idosas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

§ 1 0  - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração da Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Transportes, se 
necessário. 

§ 2 0  - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 
Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 30  - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados. 

Art. 3 0  - O cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 
Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 
contar de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

91
4/

20
13

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



F ,:o•t•I•••:a 

• 	F;% .-•oc. ••1•"'" • 

5 

PUBLICADO DOC 05/11/2010, PÁG. 236 

PROJETO DE LEI 01-0502/2010 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de 
Orientação Sobre Pré Natal", a ser comemorado, anualmente, no segundo sábado de 
abril e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art, 1° Fica acrescido um inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"segundo sábado de abril: "Dia Municipal de Orientação Sobre Pré Natal ", com 
solenidades comemorativas organizadas e promovidas por órgãos do Poder Público 
Municipal em conjunto com o Programa BemVindo, ou, na impossibilidade desta 
última, por entidade privada sem fins lucrativos por ela indicada." 
Art 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, inclusive a Lei no 10.749, de 15 de setembro de 1989. 
Safa das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, PÁG. 100 

PROJETO DE LEI 01 -00296/2011 do Vereador Eliseo Gabriel (PSB) 
"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a realização do exame de 
Ecocardiografia Fetal nas gestantes atendidas pela rede municipal de saúde. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . O exame de Ecocardlografia Fetal deverá integrar o rol de exames obrigatórios 
a serem realizados nas gestantes atendidas pela rede municipal de saúde. 
Art. 2 0 . O exame deverá inicialmente ser realizado nas gestantes pertencentes aos 
seguintes grupos de risco: 
I. Gestantes com idade superior a 35 anos; 
II. Gestantes com história prévia de gestação com feto cardiopata; 
III. Gestante com história prévia de cardiopatia congênita na família da gestante ou do 
pai da criança; 
IV. Gestante cujo feto apresentar anomalias renais, cerebrais, ósseas ou suspeita de 
cardiopatia congênita detectada por meio de exame de ultrassonografia. 
V. Gestante cujo feto receber diagnóstico intra-útero de anomalia cromossômica. 
VI. Gestante portadora de rubéola. 
VII. Gestantes usuárias de drogas injetáveis ou álcool; 
VIII. Gestantes que façam uso de medicamentos controlados ou de drogas 
teratogênicas; 
IX. Gestante com doenças de risco para fetos cardiopatas, a saber: 
a. Diabetes; 
b. Doenças do tecido conectivo, como Lúpus; 
c. Fenilcetorára; 
Parágrafo único. A relação de fatores de risco supra não exclui eventuais doenças que 
venham a ser consideradas como de risco pelo Ministério da Saúde. 
Art. 30 . A rede municipal de saúde deverá providenciar para que, em até cinco anos, o 
exame de Ecocardiografia fetal integre a relação de exames de rotina em gestantes. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00459/2011 do Vereador Carlos Nadar{PT) e 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e 
particulares, para permitir que o pai ou acompanhante de parturiente acompanhe o 
acolhimento, trabalho de parto, parto e pás- parto imediato, bem como para o 
exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei 
Federal no 8069, de 13 de julho de 1990, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - As maternidades públicas e particulares do Município de São Paulo 
permitirão a presença de acompanhante de livre escolha da parturiente nas ações 
de acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como o 
exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto em Unidades Médico-
Assistenciais Hospitalares instituído pelo art. 10 da Lei Federal no 8069, de 13 de 
julho de 1990. 
Artigo 2 0  - Fica proibida a cobrança de qualquer valor ou taxa, pelas maternidades 
públicas e particulares, para permitir que o pai ou acompanhante acompanhe o 
acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, em especial para que 
assista ao parto dentro do centro obstétrico, bem como para o exercício do direito 
da mãe ao Alojamento Conjunto. 
Parágrafo único - A vedação do caput se refere aos valores cobrados para que o pai 
ou acompanhante possam assistir ao atendimento dado à parturiente, inclusive a 
título de higienização, esterilização e demais procedimentos necessários para que 
possa adentrar ao centro obstétrico, independentemente das razões alegadas e da 
nomenclatura dada à cobrança, bem como para o exercício do direito da mãe ao 
Alojamento Conjunto. 
Artigo 3 0  - As instituições hospitalares e similares que descumprirem o disposto 
nesta Lei ficarão sujeitas a imposição de pena de multa no valor de R$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, a ser atualizada 
anualmente de acordo com o índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-
lo. 
Parágrafo único - O produto das multas aplicadas na forma do disposto neste artigo 
será destinado ao Fundo Municipal de Saúde. 
Artigo 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012, apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso (PT), altera a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 22/09/2011, p. 89: 

PROJETO DE LEI 01-00459/2011 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e 
particulares, para permitir que o pai ou acompanhante de parturiente acompanhe o 
acolhimento, trabalho de parto, parto e pós- parto imediato, bem como para o 
exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei 
Federal no 8069, de 13 de julho de 1990, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - As maternidades públicas e particulares do Município de São Paulo 
permitirão a presença de acompanhante de livre escolha da parturiente nas ações 
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de acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como o 
exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto em Unidades Médico-
Assistenciais Hospitalares instituído pelo art. 10 da Lei Federal no 8069, de 13 de 
julho de 1990. 
Artigo 2° - Fica proibida a cobrança de qualquer valor ou taxa, pelas maternidades 
públicas e particulares, para permitir que o pai ou acompanhante acompanhe o 
acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, em especial para que 
assista ao parto dentro do centro obstétrico, bem como para o exercício do direito 
da mãe ao Alojamento Conjunto. 
Parágrafo único - A vedação do caput se refere aos valores cobrados para que o pai 
ou acompanhante possam assistir ao atendimento dado à parturiente, inclusive a 
título de higienização, esterilização e demais procedimentos necessários para que 
possa adentrar ao centro obstétrico, independentemente das razões alegadas e da 
nomenclatura dada à cobrança, bem como para o exercício do direito da mãe ao 
Alojamento Conjunto. 
Artigo 3° - As instituições hospitalares e similares que descumprirem o disposto 
nesta Lei ficarão sujeitas a imposição de pena de multa no valor de R$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, a ser atualizada 
anualmente de acordo com o índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-
lo. 
Parágrafo único - O produto das multas aplicadas na forma do disposto neste artigo 
será destinado ao Fundo Municipal de Saúde. 
Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-00346/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Dispõe sobre a utilização do Serviço de Atendimento Especial (ATENDE) por 
participantes do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
(Programa Mãe Paulistana) no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Disponibiliza o Serviço de Atendimento Especial do Sistema (ATENDE) de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo para as participantes 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido (Programa 
Mãe Paulistana) nas condições que especifica. 
Parágrafo único - o serviço que trata esta Lei destina-se apenas para o transporte 
da gestante de sua residência para o local dos exames pré-natal. 
Art. 2° - Para ter o benefício do serviço que trata o artigo 1 desta lei, a participante 
deverá atender o parágrafo 1° do artigo 5° do Decreto 36.071 de 9 de Maio de 
1996, bem como o agendamento com 20 (vinte) dias de antecedência. 
Art. 3° - Serão atendidas as gestantes nas seguintes condições: 
I - A partir do 7° mês de gestação; 
II. Participantes em condições de risco em qualquer momento da gestação, com 
laudo médico comprobatório. 
III. Ida para o trabalho de parto, quando este for agendado. 
Art. 4° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal 
que terá prazo máximo de 60 dias para sua execução, a contar da data de sua 
aprovação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas sem necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00359/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a inclusão de Obstetrizes nos serviços da rede municipal de saúde 
destinados à promoção e atenção à saúde da mulher e à assistência durante a 
gestação, parto e pós-parto. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Dispõe sobre a inclusão de Obstetrizes nos serviços de saúde destinados à 
promoção e atenção à saúde da mulher e à assistência durante a gestação, parto e 
pós-parto. 
Paragrafo Único: Considera-se que para a consolidação da Política de humanização 
do parto e nascimento, bem como da melhoria da qualidade dos serviços voltados à 
atenção saúde da mulher na cidade de São Paulo deve-se garantir a presença de 
Obstetrizes nos serviços e equipamentos destinados ao cuidado das mulheres. 
Art. 20  Os Obstetrizes trabalham no sentido de promover a saúde integral da 
mulher e da comunidade, e objetivam: 
I- Exercer seu trabalho com foco especial na atenção e assistência humanizada às 
mulheres durante a gestação, parto e pós-parto, bem como no gerenciamento do 
cuidado, na educação e na promoção da saúde das mulheres, dos recém-nascidos, 
das famílias e da comunidade. 
II- Proporcionar cuidado pré-natal abrangente e otimizado, incluída a detecção 
precoce, tratamento ou encaminhamento de outras necessidades e/ou 
complicações. 
III- Realizar e promover o acolhimento, promoção da saúde, educação, 
aconselhamento e assistência à mulher nas diversas fases do ciclo reprodutivo. 
IV- Realizar e promover o acolhimento, promoção da saúde, educação, 
aconselhamento e assistência à mulher e família durante a gestação, parto e pós-
parto. 
V- Preservar a normalidade do processo de gestação e nascimento e primar pela 
atenção centrada nas necessidades da mulher. 
VI- Prestar assistência direta ao parto normal de baixo risco, conduzir o processo 
de parturição de modo seguro, garantir a manutenção da saúde das mulheres e dos 
recém-nascidos. 
VII- Prevenir, detectar e implementar medidas de urgência e emergência nas 
complicações gerais, obstétricas e neonatais, integradas a equipe multiprofissional 
especializada. 
VIII- Proporcionar cuidado integral para o recém-nascido e o lactente saudável. 
IX- Promover educação para saúde de alta qualidade e culturalmente sensível para 
as mulheres e para toda a comunidade no intuito de promover os direitos sexuais e 
reprodutivos, gestações planejadas, maternidade e paternidade positivas e vida 
familiar saudável. 
Art. 30  As (os) Obstetrizes, atuam de forma autônoma e em equipes 
multidisciplinares realizando ações para: 
I- Cuidar da mulher no pronto atendimento obstétrico 
II- Cuidar da mulher e da família no pré-natal 
III- Cuidar da mulher durante os períodos clínicos do parto 
IV- Cuidar da mulher e da família no pós-parto mediato, tardio e remoto (até 2 
meses após o parto). 
V- Acompanhamento da saúde sexual e reprodutiva das mulheres em todos os 
períodos do ciclo vital, o que inclui orientação para o planejamento reprodutivo e 
para os direitos sexuais e reprodutivos. 
VI- Cuidar do Recém-nascido 
VII- Realizar ações de promoção e de educação em saúde na comunidade e nos 
diversos equipamentos da saúde publica. 
VIII- Trabalhar na gestão de unidades e serviços de saúde. 
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Art. 	40 	As 	maternidades, 	casas 	de 	parto, 	estabétecimen 
hospitalares/equipamentos de saúde da rede publica devem dispor de 
infraestrutura adequada para possibilitar a mulher e os acompanhantes de sua 
escolha um ambiente confortável e acolhedor para todo os processos que envolvem 
o parto e nascimento (desde a entrada no serviço de saúde até o momento da 
alta). 
Art. 50- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 21 de Maio de 2013. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00875/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a instituição do Estatuto da Maternidade e prevenção das Hipóteses 
de Risco Social, no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído o ESTATUTO DA MATERNIDADE e PREVENÇÃO DAS 
HIPÓTESES DE RISCO SOCIAL, procedimentos que devem ser adotados em toda a 
rede médico-hospitalar e postos de saúde, situados no Município de São Paulo. 
Parágrafo único: O ESTATUTO ora instituído no "Caput" deste artigo sujeita todas 
as Pessoas Jurídicas de Direito Público da Administração Pública Direta, Indireta, 
Autárquica e as Pessoas Jurídicas de Direito Privado que atuem no atendimento 
médico-hospitalar, no Município de São Paulo. 
Art. 2° Gestante e nascituro gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo das proteções específicas de que trata esta lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação e integridade de sua saúde física e mental. 
Art. 3° É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar à gestante e ao nascituro, a efetivação do direito à vida, à integridade da 
saúde física e mental, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 
Parágrafo único. As garantias de direitos aludidas no "caput" deste artigo 
compreendem: 
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e 
privados prestadores de serviços à população; 
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 
específicas; 
III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção da gestante e do nascituro; 
IV - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de assistência 
social, psicologia e ginecologia e na prestação de serviços às gestantes e aos 
nascituros; 
V - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de 
caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais da gestação, riscos da 
maternidade negligente e, sobretudo, riscos e consequências do aborto ilegal; 
VI - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 
Art. 4° São Hipóteses de Maternidade com Risco Social as seguintes gestações: 
I - as decorrentes de abuso sexual praticado contra a gestante; 
II - as decorrentes de estupro; 
III - em gestantes com idade inferior a 18 anos; 
IV - em gestantes em estado de miserabilidade aparente; 
V - em gestantes dependentes de drogas lícitas ou ilícitas; 
VI - em gestantes portadoras de doenças emocionais ou mentais; 
VII - em gestantes solteiras; 
VIII - em gestantes que demonstrem rejeição, de imediato, à gestação, por 
problemas de âmbito familiar, social e conjugal. 
Art. 5° O estabelecimento Médico-Hospitalar ou Posto de Saúde que identificar 
gestantes que se enquadrem nas hipóteses de gestação de risco social elencadas 
nos incisos do artigo 4° desta lei, deverá submeter a gestante à orientação de 
profissionais capacitados para orientar-lhe e fornecer-lhe tratamentos adequados 
ao caso concreto, fornecendo, sobretudo, orientações sobre os riscos que decorrem 
do aborto ilegal. 
Parágrafo único. A orientação de que trata o ‘caput deste artigo deverá estender 
se, sempre que possível, aos familiares da gestante. 
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Art. 6° Os estabelecimentos Médico-Hospitalares e os Postos de Saúde 
supramencionados no artigo 5° desta lei devem dispor de equipe interdiscipl 
capacitada para o atendimento da gestante em situação de risco social, 
compreendendo: 
I - Assistente Social; 
II - Psicólogo(a); 
III - Médico Ginecologista. 
Parágrafo único. Na hipótese do estabelecimento Médico-Hospitalar e do Posto de 
Saúde não dispor de Assistente Social, deverão fazer o encaminhamento da 
gestante para estabelecimento local que disponha do serviço de Assistência Social. 
Art. 7° Nenhuma gestante ou seu nascituro serão objeto de qualquer tipo de 
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos 
seus direitos, por ação ou omissão, serão punidos na forma da lei. 
§ 1° É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da gestante e do 
nascituro. 
§ 2° As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados. 
Art. 8° A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à 
pessoa física ou jurídica infratoras, nos termos da lei. 
Art. 9° Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer 
forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha 
conhecimento. 
Art. 10 Os casos de suspeita ou confirmação de violência ou maus tratos praticados 
contra a gestante e ao nascituro serão objeto de notificação compulsória pelos 
serviços de saúde públicos e privados à autoridade competente. 
Art. 11 O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o estabelecimento 
Pessoa Jurídica de Direito Privado às seguintes sanções, nessa ordem: 
I - Advertência; 
II - Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
III - Interdição das atividades. 
Art. 12 O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o agente infrator da 
Pessoa Jurídica de Direito Público às sanções decorrentes da improbidade 
administrativa. 
Art. 13 O Ministério Público, com base no teor desta lei, poderá ajustar Termo de 
Conduta com os infratores, concedendo-lhes prazo para se adequar à lei, sem 
prejuízo das sanções supramencionadas nos incisos do artigo 11 e 12 desta lei. 
Art. 14 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15 Esta Lei entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 136 

PROJETO DE LEI 01-00897/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, "a obrigatoriedade das Unidades de 
Saúde Pública que estejam sob a gestão da Secretaria Municipal de Saúde 
esclarecer as gestantes sobre os riscos e as consequências da interrupção 
terapêutica da gestação (aborto) no caso de gravidez resultante de estupro", e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Institui o programa de orientação e esclarecimentos sobre as consequências 
no procedimento de interrupção terapêutica da gestação resultante de estupro, 
apesar de ser procedimento permitido por lei e autorizado pelo sistema judiciário, 
quando realizados em hospitais que estejam sob a gestão da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
§ 1 0 : A Secretaria Municipal de Saúde deverá capacitar equipes multiprofissionais 
especializadas - em ação concomitante - antes de concretizar o procedimento 
abortivo prestando informações e conscientizando as gestantes ou representantes 
legais. 
§ 20 : Independente de qualquer decisão da gestante na situação de violência 
sexual que resultar gravidez a Lei no 12.845/2013 dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral. 
Art. 20  - O programa de orientação será acompanhado por equipes 
multiprofissionais especializadas - em ação concomitante - devendo realizar: 
I - Informações detalhadas com ilustrações sobre o desenvolvimento do feto 
semana a semana; 
II - Explanação dos métodos cirúrgicos praticados na interrupção da gravidez 
resultante de estupro; 
III - explicar a necessidade e objetivo dos exames clínicos e laboratoriais que 
antecedem a interrupção da gravidez; 
IV - Orientação sobre probabilidade de efeitos colaterais físicos e psíquicos que a 
prática do aborto pode provocar na gestante; 
V - Apresentação da possibilidade de adoção pós-parto, informando à gestante e 
aos seus representantes legais sobre programas de adoção que acolhem recém-
nascidos. 
Parágrafo Único: Caso a gestante decida levar adiante a gravidez, mas não queira 
manter o vinculo materno, a Unidade de Saúde Publica deverá comunicar à Vara da 
Infância e da Juventude, com o objetivo de auxiliar e promover adoção do recém-
nascido por famílias interessada, previamente cadastradas. 
Art. 3 0  A participação da gestante no programa de orientação deverá ficar 
registrada em seu prontuário e será mantida sob o sigilo que a legislação vigente 
exige. 
Art. 40  - O Poder Executivo poderá, conforme a demanda ou critérios de 
conveniência e necessidade, firmar convênios e parcerias com instituições públicas 
ou privadas para promover o aprimoramento técnico do programa ora instituído. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 138 

PROJETO DE LEI 01-00904/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui incentivo ao acompanhamento de pais as consultas, exames de pré-natal, 
parto e nascimento de seus filhos, que se destina a estimular o comparecimento 
juntamente com suas companheiras em tais procedimentos". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Institui incentivo ao acompanhamento de pais nos exames de pré-natal, no 
parto e nascimento de seus filhos, que se destina a estimular servidores públicos 
municipais a comparecer juntamente com suas companheiras nestes 
procedimentos. 
Parágrafo primeiro. Será concedido o período ou dia de folga ao servidor público 
municipal que comparecer juntamente com sua companheira aos exames pré-natal, 
no dia do parto e nascimento de seu filho, sem prejuízo dos demais dias concedidos 
a título de licença paternidade. 
Art. 20  As instituições de saúde fornecerão comprovante que deverá ser 
apresentado pelo servidor a sua chefia imediata, na data de seu retomo ao 
trabalho, que encaminhará ao setor competente de recursos humanos da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 4 0 • As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 84 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00036/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB), 
David Soares (PSD), Ricardo Nunes (PMDB), Coronel Camilo (P5D), Jean 
Madeira (PRB), Marta Costa (P5D), Wadih Mutran (PP), Sandra Tadeu 
(DEM), Paulo Frange (PTB), Marquito (PTB), Noemi Nonato (PROS), Atílio 
Francisco (PRB), Ari Friedenbach (PROS), Conte Lopes (PTB), Adilson 
Amadeu (PTB), Toninho Paiva (PR), Pastor Edemilson Chaves (PP), Ricardo 
Teixeira (PV), Eduardo Tuma (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), George 
Hato (PMDB), Laércio Benko (PHS) e Milton Leite (DEM) 
"Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar Mista, pela Vida, nas condições que 
especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar Mista, pela Vida, 
com o fim de desenvolver políticas públicas para garantir o amparo à maternidade. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar Mista tem prazo indeterminado de 
funcionamento, podendo ser extinta por meio da deliberação de dois terços de seus 
membros. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar Mista: 
I - analisar, propor e viabilizar iniciativas dos poderes executivo e legislativo que 
tenham como objetivo garantir o atendimento às gestantes e aos nascituros, na 
rede de saúde pública do Município de São Paulo. 
II - organizar e promover debates no âmbito do poder legislativo para a discussão 
de temas relacionados à preservação da vida. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar Mista será composta inicialmente pelos subscritores, 
não sendo necessário número mínimo de componentes para início dos trabalhos. 
Parágrafo único. Poderão participar das atividades da Frente Parlamentar Mista: 
I - Senadores, Deputados Federais e Deputados Estaduais, desde que eleitos pelo 
Estado de São Paulo, independentemente de convite ou indicação; 
II - integrantes do Poder Executivo convidados pela Frente Parlamentar; 
III - representantes da sociedade civil indicados por entidades, movimentos 
populares ou partidos políticos. 
Art. 40  A Frente Parlamentar se reunirá em periodicidade e local definidos por seus 
integrantes, que também definirão regimento interno para seu funcionamento. 
§ 1 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre abertas ao público em geral. 
§ 20  A Câmara Municipal de São Paulo, disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar 
Art. 5 0  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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de 

ProCOSS0 n' OGNI 

Carmen Cf‘stina Mal 
RF. 11.197 -SGP- 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
ei 6 - PAR 
1$3- 0053/2014 	 P10914-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0914/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que institui o "vale táxi 
gestante". 

Depreende-se da leitura da propositura que a intenção do Legislador é assegurar transporte 
gratuito, de táxi, às gestantes em trabalho de parto atendidas pelo Sistema Único de Saúde. 

O projeto pode seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, o tema em análise é de competência municipal, por tratar-se de 
interesse local. 

Consoante o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, compete aos municípios legislar 
sobre assunto de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841). 

Sob o aspecto material, o projeto também encontra guarida no nosso ordenamento jurídico. 

Em nosso Município, é vasta a legislação que visa proteger a saúde de gestantes, 
merecendo destaque a Lei Municipal n° 13.211/2001, que dispõe sobre a instituição do 
Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém Nascido no Município; a Lei 
Municipal n° 15.043/2009, que dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento 
à saúde da mulher; a Lei Municipal n° 15.945/2013, que estabelece diretrizes para a criação 
do Programa Centro de Parto Normal; e a Lei Municipal n° 15.894/2013, que institui o Plano 
Municipal para a Humanização do Parto e dispõe sobre a administração de analgesia em 
partos naturais de gestantes da Cidade de São Paulo. 

Merece destaque a Lei Municipal n°13.211/2001, que em seu artigo 5°, II, assim dispõe: 

"Art. 5° São benefícios garantidos às participantes do Programa de 
Proteção da Saúde da Gestante e do Recém Nascido, durante o período 
do tratamento: 

II — concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte 
coletivo operado pela São Paulo Transportes S.A., incluindo linhas dos 
sistemas executivo, micro-ônibus e lotações". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br  
P10914-13 1 
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Folha nn 

Processo n° 	- 

.(>rrnen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SGP-12 

atlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10914-13 

Vê-se que o projeto está em sintonia com a legislação em vigor. 

Para aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, com fulcro no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Por todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, \ 2-+ 

EDUARDO TU MA 

SANDRA TADEU 

17- RELCOM 
17- 00515/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0914-13 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
FI 01APIR 

, 	 PAR 

PARECER CQNjuNTo No 	29/2015 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 914/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, institui o 
"VALE TÁXI GESTANTE", destinado ao transporte das gestantes na ida e volta do parto 
no município. 

A propositura estabelece que o cadastramento das gestantes deverá ser feito na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, que ficará responsável pela concessão de 
um bilhete identificador a ser apresentado no momento de embarque no veiculo de Táxi. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a manutenção da saúde 
e integridade física das gestantes e dos recém-nascidos no Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

Tendo em vista que o projeto se reveste de elevado interesse público, a Comissão 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-

se FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em relação à análise 

que lhe cabe, apresenta parecer FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	O 

RELCOM 

9912015 
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ATO 

ATRICIA BEZERRA 

RICARDO YOUNG 

CALVO 

(3f.ctiL(113 

aklylARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 914113 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

FRIEDENBACH 	 CORONEL TELHADA 

MARCO AURELIO CUNHA 

AVA 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

SENIVAL MOURA 

ATILIO FRANCISCO 

AURÉLIO MIGUEL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ON MADEU 

AUR 1 NOMURA 

DAVID SOARES 

MILTON LEITE 	O(/' 

ENKO 

PAULO F ORILO 

RIdARt5O NUNES 

PL 914/13 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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o doddd,do., 

de t..1 

DATA 

- o nd 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

o: 185-SE 
04/02/2015 
DE 88 

- "PL 914/2013, do Vereador JAIR TATTO (PT). Institui o ale Taxi Gestante" na 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário a leitura do 

parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 914/13) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 914/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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gFolha 

CÂMARA MUNICIPAL DESÂO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.41 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

/ 	F'tocessoí 
0:216-SE 
12/05/2015 
0E 64 

- "PL 914/2013, do Vereador JAIR TATTO (PT). Ins 'Vale Táxi Gestante' na 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

inscritos. 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE Antonio Donato — PT) — Em discussão. Há oradores 

Tem a palavra para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, retiro a minha 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não há mais oradores inscritos. 

Encerrada a discussão. A votos o PL 914/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) . 

, 

14/05/2015 

:-, 

Solange( áin 	õs Santos 
Secretária de ApOsib Legislativo 

SGP-2 

do processo n° 01-914 de 2013, 1410512015 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente Projeto de Lei para elaboração dos 

documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação na 216a 

Sessão Extraordinária em 12 de maio de 2015. 

••• 

erga.; L;;;;á fbil,ihallt0 lifoOrias 
Técblem AdminfairatÁvo 
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n 11'' 

RU.4,',15.4AÁ'144" . • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 13 de maio de 2015. 

Ofício SGP-23 no 954/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 12 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 914/13, 
de autoria do Vereador Jair Tatto, que institui o "Vale Táxi Gestante" na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTONI* *ONATO 
Pres'd e nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/cIsz 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govtr 
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Câmara Municipal de São Paul de maio de 2015. 

ANTO 
Pres 

ONATO 
nte 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE MAIO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 914/13) 
(VEREADOR JAIR TATTO - PT) 

Institui o "Vale Táxi Gestante" na 
cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o "Vale Táxi 
Gestante", destinado ao transporte das gestantes na ida e volta do parto no 
município. 

Art. 20  O benefício de que trata o art. 1° desta lei é extensivo às 
gestantes para o deslocamento na hora do parto realizado na rede pública de 
saúde. 

Art. 3 0  O "Vale Táxi Gestante" destina-se a garantir o transporte 
da gestante à rede de saúde pública do município em trabalho de parto. 

Art. 40  O cadastramento das gestantes deverá ser feito na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, que ficará responsável pela concessão 
de um bilhete identificador, a ser apresentado no momento de embarque no 
veículo de táxi. 

Parágrafo único. O cadastramento das gestantes para a obtenção 
do Vale Táxi de que trata esta lei será regulamentado através de decreto, a ser 
editado pelo Poder Executivo, que estabelecerá os critérios para utilização dos 
benefícios. 

Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

JCSS/clsz. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 26 de maio de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 954, de 13/05/15, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 914/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 
efitii  1 de 20 

Papel para informação, rubricado como folh 

/ 	(a) 

aaõ Haaaaaaa Laaiaaikáaáaà 
Aaaaístaarts Parlamentar 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 18/06/2015 

ANDERSO 
Supervisor de Fi 

DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 
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